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I

Significado e forma lógica no De grammatico de Anselmo da Cantuária





  O diálogo De grammatico foi um dos inúmeros opúsculos redigidos por Anselmo da Cantuária no mosteiro de Bec ao longo da segunda metade do século XI.1 A despeito da apreciação negativa de Prantl, para o qual a obra em questão reuniria uma série de deficiências que evidenciariam a precariedade da formação lógica de Anselmo,2 e do parecer favorável de Henry, que superestimara tal diálogo, não obstante contribuir para o resgate da reputação de Anselmo como um habilidoso lógico,3 a maioria das avaliações recentes é mais ponderada ao salientar o caráter pedagógico do De grammatico como uma introdução à lógica,4 adequando-se assim à própria observação feita por Anselmo no prefácio do De veritate, segundo a qual o De grammatico “não seria inútil aos que se iniciam na dialética”.5




  No De grammatico, Anselmo desenvolve uma extensa e sofisticada análise lógico-semântica a fim de esclarecer se o parônimo ou denominativo grammaticus é uma substância ou uma qualidade. Em princípio, ao admitir que os parônimos são entidades expressas por certos termos derivados de substantivos que significam acidentes, designando uma substância de acordo com alguma característica acidental, Anselmo depara-se com uma suposta divergência entre a teoria da paronímia descrita nas Categorias, em que Aristóteles afirma que grammaticus é uma qualidade, e a concepção semântica de Prisciano, segundo a qual grammaticus é uma substância. Para solucioná-la, ele recorre basicamente à distinção entre significar e apelar, argumentando que o termo ‘grammaticus’ significaria uma qualidade, mas apelaria uma substância.6




  O De grammatico é um diálogo claramente organizado como uma proto-quaestio constituída de duas partes, cuja estrutura se assemelharia à de um debate dialético.7 A primeira parte tem início com a formulação de questão ‘Utrum grammaticus sit substantia an qualitas’,8 que se desdobra em duas questões autônomas, a saber, ‘Utrum grammaticus sit substantia an non’9 e ‘Utrum grammaticus sit qualitas an non’. Após argumentar legitimamente em favor de respostas afirmativas para ambas as questões, não só recorrendo às premissas ‘Omnis grammaticus est homo et omnis homo est substantia’ a fim de concluir que ‘Omnis grammaticus est substantia’, mas também invocando a autoridade de Aristóteles de modo a garantir que ‘Omnis grammaticus est qualitas’,10 Anselmo prossegue o diálogo com a exposição e a análise de vários argumentos contrários às afirmações anteriores, rejeitando cada um deles.11 Evidentemente, a fundamentação de respostas afirmativas para as questões iniciais gera um aparente impasse, cuja solução ocupa toda a segunda parte do De grammatico, na medida em que requer o desenvolvimento de uma teoria da paronímia.




  Análise das falácias no De grammatico




  Em princípio, grande parte dos estudos sobre o De grammatico concentra-se preferencialmente na segunda parte do diálogo, onde Anselmo expõe suas noções semânticas mais relevantes.12 Apesar disso, as obras de Steiger e Galonnier revelam que a primeira parte do De grammatico seria particularmente interessante por encerrar uma refinada introdução à análise de argumentos falaciosos.13 De fato, Steiger corretamente sustenta que Anselmo dedica a primeira parte do seu opúsculo a uma breve apresentação de certas noções lógicas14 muito oportunas para o subsequente desenvolvimento de uma metodologia capaz de diagnosticar e corrigir falácias. Segundo ele, o referido procedimento metodológico seria empregado como um coadjuvante na elaboração e avaliação das doutrinas semânticas expostas na segunda parte.15 Nesse contexto, cumpre destacar o método concebido por Anselmo com a finalidade de tratar dos argumentos falaciosos, já que ele envolve duas etapas logicamente notáveis.16 A etapa inicial efetua a identificação da falácia estabelecendo a sua invalidade, ao passo que a etapa final consiste na desambiguização da falácia e se subdivide em duas fases, a saber, a desambiguização semântica precedida pela desambiguização sintática das premissas envolvidas.




  Geralmente, observa-se que a metodologia em questão é aplicada inúmeras vezes ao longo do De grammatico sem sofrer grandes alterações.17 Na realidade, a sua utilização pode ser evidenciada logo no começo do diálogo, onde Anselmo tenta mostrar que não é possível rejeitar a sentença ‘Omnis grammaticus est homo’ com base no argumento




  Nullus grammaticus potest intelligi sine grammatica.
Omnis homo potest intelligi sine grammatica.
Igitur, nullus grammaticus homo.18




  De início, ele providencia a identificação deste como uma falácia valendo-se de outro argumento




  Nullus homo potest intelligi sine rationalitate.
Omne animal potest intelligi sine rationalitate.
Igitur, nullus homo animal,




  cuja invalidade é diagnosticada com base no fato de sua conclusão ser falsa, não obstante as respectivas premissas serem verdadeiras. Em seguida, os argumentos são confrontados a fim de permitir o reconhecimento de que ambos compartilham as mesmas propriedades inferenciais, atestando assim que o argumento inicial é falacioso, vale dizer, parece válido, embora seja efetivamente inválido, e não pode garantir a verdade da conclusão ‘Nullus grammaticus homo’.19




  Após diagnosticar a falácia, Anselmo realiza a desambiguização sintática de suas premissas




  Nullus grammaticus potest intelligi sine grammatica




  e




  Omnis homo potest intelligi sine grammatica.20




  Inicialmente, ele explica que a ocorrência da expressão ambígua ‘potest intelligi’ em tais sentenças faz com que as respectivas estruturas superficiais remetam a distintas estruturas profundas, de sorte que ambas devem ser substituídas pelas sentenças sinônimas




  Nullus grammaticus potest intelligi grammaticus sine grammatica




  e




  Omnis homo potest intelligi homo sine grammatica.




  Enfim, Anselmo alega que a configuração das premissas resultantes impede a derivação de qualquer sentença e promove a sua desambiguização semântica. Para tanto, ele avalia as sentenças envolvidas a fim de extrair os seguintes significados de cada uma delas:




  Esse grammaticis indiget grammatica




  e




  Esse hominis non indiget grammatica.21




  Estes, por sua vez, traduzem-se numa forma válida de inferência e asseguram a verdade da conclusão ‘Esse grammatici non est esse hominis’.22




  Significado e forma lógica das sentenças no De grammatico




  A análise pormenorizada das fases constituintes da etapa final do método de eliminação das falácias revela que Anselmo tinha uma compreensão bastante refinada das noções de significado e forma lógica das sentenças. Durante o processo de desambiguização semântica, por exemplo, ele responde afirmativamente à indagação




  qui dicit: omnis homo potest intelligi homo sine grammatica, et nullus grammaticus potest intelligi grammaticus sine grammatica, nonne hoc significat quia esse hominis non indiget grammatica, et esse grammatici indiget grammatica?,23




  acolhendo assim a concepção de que conhecer o significado de uma sentença nada mais é do que conhecer em que condições tal sentença é verdadeira. Realmente, como esse grammaticis indiget grammatica e esse hominis non indiget grammatica são condições que devem existir para que as sentenças ‘Nullus grammaticus potest intelligi grammaticus sine grammatica’ e ‘Omnis homo potest intelligi homo sine grammatica’ sejam verdadeiras, ao identificar o significado de tais sentenças com as suas respectivas condições-de-verdade, Anselmo assume que a condição exigida na especificação daquilo que uma sentença significa é a condição para a verdade da sentença. Além disso, o fato de as condições mencionadas serem indispensáveis, por expressarem certos aspectos relativos à definição do sujeito das sentenças correspondentes,24 indica que a relação entre cada sentença e a condição-de-verdade que constitui o significado dessa sentença é necessária e não depende de possíveis variações das circunstâncias que determinam se a sentença em questão é verdadeira ou falsa. Portanto, é lícito afirmar que Anselmo compromete-se com a equivalência




  S significa que p ≡ Necessariamente S é verdadeira se e somente se p




  quando concede que os significados das sentenças ‘Nullus grammaticus potest intelligi grammaticus sine grammatica’ e ‘Omnis homo potest intelligi homo sine grammatica’ são as condições necessárias e suficientes para a verdade de cada uma delas, a saber, esse grammaticis indiget grammatica e esse hominis non indiget grammatica.




  Por outro lado, como uma sentença p acarreta outra sentença q desde que (i) se p for verdadeira, q deverá ser verdadeira, e (ii) se q for falsa, então p deverá ser falsa, ao assegurar que esse grammaticis indiget grammatica e esse hominis non indiget grammatica são condições necessárias e suficientes para a verdade de ‘Nullus grammaticus potest intelligi grammaticus sine grammatica’ e ‘Omnis homo potest intelligi homo sine grammatica’ respectivamente, Anselmo admite que todos os acarretamentos de uma sentença podem ser evidenciados quando o significado de tal sentença é identificado com as condições necessárias e suficientes para sua verdade.




  Nesse contexto, porém, é particularmente interessante observar que a presente noção de significado associada a uma concepção defendida no capítulo IV do De grammatico, segundo a qual




  communis terminus syllogismi non tam in prolatione quam in sententia est habendus. Sicut enim nihil efficitur, si communis est in voce et non in sensu: ita nihil obest, si est in intellectu et non in prolatione. Sententia quippe ligat syllogismum, non verba,25




  não só evidencia o contraste entre a forma gramatical decorrente do uso ordinário da linguagem (usus loquendi) e a forma lógica acessível numa linguagem efetivamente desambiguizada,26 como também sugere que conceber o significado de uma sentença em termos das condições-de-verdade necessárias e suficientes dessa sentença equivaleria a especificar a sua forma lógica.




  Conclusão




  De modo geral, os resultados apresentados na seção anterior corroboram a tese de que o De grammatico fora concebido como uma introdução à lógica cuja estrutura envolveria duas partes responsáveis tanto pelo desenvolvimento de um método capaz de analisar falácias quanto por sua subsequente aplicação na elaboração de uma teoria da paronímia. Realmente, só com a determinação precisa das etapas da metodologia anselmiana de diagnóstico e correção de argumentos falaciosos, vale dizer, a identificação de uma falácia seguida por sua desambiguização sintática e semântica, é que foi possível constatar que Anselmo opera com a noção de significado de uma sentença em termos das condições-de-verdade para essa sentença, e assume que a especificação das condições necessárias para a verdade de uma sentença é ao mesmo tempo uma especificação de sua forma lógica, comprometendo-se assim com uma noção semântica de forma lógica.




  




  

    1. Visser e Williams concordam com Southern e sugerem que o De grammatico fora escrito em 1060-3, embora Hopkins, Richardson e Boschung pareçam seguir a opinião de Schmitt, que prefere uma data posterior, ao supor que Anselmo compusera tal diálogo por volta de 1080 (cf. VISSER, S., WILLIAMS, T. Anselm, p. 4, HOPKINS, J. RICHARDSON, H. Complete Philosophical and Theological Treatises of Anselm of Canterbury, p. 132, nota 1 e BOSCHUNG, P. From a Topical Point of View, p. 303).


  




  

    2. De modo sucinto, Prantl equivocadamente atesta que Anselmo extraíra todas as doutrinas presentes no De grammatico das obras lógicas de Boécio (cf. PRANTL, C. Geschichte der Logik im Abendlande, vol. II, p. 89).


  




  

    3. Basicamente, Henry sustenta que o De grammatico apresentaria uma teoria do significado dos parônimos com base numa cópula representada pela função diádica ‘__ é __’, que poderia ser tomada de diversos modos (cf. HENRY, P. D. The De grammatico of St. Anselm: The Theory of Paronymy. Notre Dame: Notre Dame University Press, 1964; Id. The Logic of St. Anselm. Oxford: Oxford University Press, 1967 e Id. Commentary on De grammatico: The Historical-Logical Dimensions of a Dialogue of St. Anselm. Dordrecht: D. Reidel, 1974).


  




  

    4. Entre aqueles que defendem tal abordagem, cumpre destacar não só Steiger, por atestar que o De grammatico seria basicamente uma introdução ao método dialético (STEIGER, L. Contexe syllogismos. Über die Kunst und Bedeutung der Topik bei Anselm. Analecta Anselmiana, I, 1969, p. 107-144), mas também Adams, que argumenta, apoiada no trabalho de Bazàn (BAZÀN, B. Les questions disputées principalement dans le facultés de théologie. In: BAZÀN, B. et al. (ed.) Les questions disputées et les questions quodlibétiques dans les facultés de théologie, de droit et de médicine. Turnhout: Brepols, 1985), que Anselmo redigira o De grammatico como uma proto-quaestio introdutória às Categorias de Aristóteles (ADAMS, M. M. Re-reading De grammatico or Anselm’s Introduction to Aristotle’s Categories. Documenti e studii sulla traditione filosofica medievale, XI, 2000, p. 83-112), e Boschung, para o qual o De grammatico seria uma introdução à dialética que incluiria uma teoria da disputa dialética, uma análise da argumentação falaciosa e uma doutrina semântica (BOSCHUNG, P. From a Topical Point a View: Dialectic in Anselm of Canterbury’s De grammatico. Leiden: Brill, 2006). Em sua resenha à referida obra de Boschung, Lagerlund discorda de Adams ao afirmar que o De grammatico seria muito refinado para atuar como uma mera introdução. Apesar disso, o testemunho de Anselmo no De veritate (cf. nota 5) e as evidências apresentadas tanto por Adams quanto por Boschung depõem contra tal tese (LAGERLUND, H. Review of BOSCHUNG, P. From a Topical Point a View: Dialectic in Anselm of Canterbury’s De grammatico. Leiden: Brill, 2006. Journal of the History of Philosophy, 46, 2, 2008, p. 317-318).


  




  

    5. ANSELMO DA CANTUÁRIA, De veritate, 173.6: “non inutile ut puto introducendis ad dialecticam”.


  




  

    6. Na realidade, além da referida distinção entre significação própria ou per se e apelação, segundo a qual um termo significa propriamente e per se o que está incluído em sua definição, mas apela aquilo que é usualmente nomeado por ele, Anselmo também elabora uma distinção entre significação per se e significação per aliud e outra distinção entre significar ut unum e não significar ut unum (cf. ANSELMO DA CANTUÁRIA. De grammatico, cap. XII, ADAMS, M. M. Re-reading De grammatico or Anselm’s Introduction to Aristotle’s Categories, p. 85-86 e MARENBON, J. Medieval Philosophy, p. 123-124).


  




  

    7. Cf. ADAMS, M. M. Re-reading De grammatico or Anselm’s Introduction to Aristotle’s Categories, p. 98 e p. 105-112; BOSCHUNG, P. From a Topical Point a View, p. 13-18.


  




  

    8. Boschung está correto ao observar que a primeira parte ocupa os dez capítulos iniciais do De grammatico (BOSCHUNG, P. From a Topical Point a View, p. 13-16).


  




  

    9. ANSELMO DA CANTUÁRIA, De grammatico, cap. I-II.


  




  

    10. Ibid., cap. I.


  




  

    11. Ibid., cap. II-X.


  




  

    12. Cf., por exemplo, HENRY, P. D. The De grammatico of St. Anselm: The Theory of Paronymy. Notre Dame: Notre Dame University Press, 1964; Id. Commentary on De grammatico: The Historical-Logical Dimensions of a Dialogue of St. Anselm. Dordrecht: D. Reidel, 1974; Marenbon, J. Some Semantic Problems in Anselm’s De grammatico. In: HERREN, M., MCDONOUGH, C., ARTHUR, R. (ed.) Latin Culture in the Eleventh Century. Turnhout: Brepols, 2002, p. 73-86; KING, P. Anselm on the Philosophy of Language. In: LEFTOW, B., DAVIES, B. (ed.) The Cambridge Companion to Anselm. Cambridge: Cambridge University Press, 2004, p. 84-110.


  




  

    13. STEIGER, L. Contexe syllogismos. Über die Kunst und Bedeutung der Topik bei Anselm. Analecta Anselmiana, I, 1969, p. 107-144; GALONNIER, A. Sur quelques aspects annonciateurs de la littérature sophismatique dans le De grammatico. In: LUSCUMBE, D., EVANS, G. (ed.) Anselm: Aosta, Bec and Canterbury. Papers in Commemoration of the Nine-Hundredth Anniversary of Anselm’s Enthronement as Archbishop, 25 September 1093. Sheffield: Academic Press, 1996, p. 209-228. Recentemente, as observações de Steiger relativas a esse assunto foram ratificadas por Boschung em seu excelente estudo sobre o De grammatico (cf. BOSCHUNG, P. From a Topical Point a View, cap. I-II).


  




  

    14. Nos primeiros capítulos do De grammatico, há uma longa discussão sobre a noção de argumento, que inclui a exposição das noções afins de questão, termo, proposição e silogismo. Estas, por sua vez, coincidem com as noções apresentadas por Boécio no In Ciceronis Topica, o que motivou Steiger a conjecturar que Anselmo sofrera a influência direta da obra em questão (cf. STEIGER, L. Contexe syllogismos, p. 120).


  




  

    15. Ibid., p. 131.


  




  

    16. De acordo com Boschung, Anselmo é responsável pelo desenvolvimento de uma metodologia de eliminação de falácias que compreende três partes: (i) a refutação, que consiste em provar que a falácia ocorreu, (ii) a dissolução, que revela a causa da falácia, e (iii) a resolução, que examina a força inferencial presente nas premissas originais (cf. BOSCHUNG, P. From a Topical Point a View, cap. II). Embora tal interpretação seja aparentemente plausível, o presente estudo comprovará que ela não é adequada.


  




  

    17. Cf., por exemplo, uma lista de todas as falácias examinadas no De grammatico em BOSCHUNG, P. From a Topical Point a View, p. 317-326.


  




  

    18. ANSELMO DA CANTUÁRIA, De grammatico, cap II-III.


  




  

    19. Ibid., cap. III.


  




  

    20. ANSELMO DA CANTUÁRIA, De grammatico, cap IV.


  




  

    21.Cf. HENRY, P. D. The Logic of St. Anselm, p. 18, 93-95 e BOSCHUNG, P. From a Topical Point a View, p. 81-82, 134-136.


  




  

    22.ANSELMO DA CANTUÁRIA, De grammatico, cap V.


  




  

    23. Ibid., cap. V.


  




  

    24. Cf. ANSELMO DA CANTUÁRIA, De grammatico, cap V.


  




  

    25.ANSELMO DA CANTUÁRIA, De grammatico, cap IV.


  




  

    26. Sobre as discussões de Anselmo sobre tal assunto, cf. HENRY, P. D. The Logic of St. Anselm. p. 12-30.


  




  II

A semântica anselmiana 
dos termos denominativos1






  O De grammatico notabiliza-se como o único texto do Corpus Anselmianum exclusivamente consagrado à resolução de problemas semânticos. Redigido na segunda metade do século XI, tal opúsculo assume a forma de um breve diálogo entre um mestre e seu discípulo. Nele, Anselmo da Cantuária fixa e articula alguns conceitos linguísticos com a finalidade de esclarecer a aparente inconsistência de termos denominativos como ‘gramático’, que se caracterizam basicamente por atuar ora como substantivos, ora como adjetivos derivados de substantivos. Em particular, sua atenção concentra-se na suposta oposição entre a afirmação efetuada por Prisciano nas Institutiones grammaticae de que ‘gramático’ significaria uma substância e a declaração feita por Aristóteles nas Categorias de que ‘gramático’ significaria uma qualidade.2




  Duas são as partes em que se divide a resposta de Anselmo à controvérsia acima relatada. A primeira ocupa os onze capítulos iniciais do De grammatico e se distingue pela análise crítica de argumentos favoráveis a cada uma das teses contrapostas. Já a segunda abrange o restante da obra e se destaca pela especificação das noções de apelação, significação per se e significação per aliud, que, uma vez associadas, permitiram o reconhecimento de que ‘gramático’ significaria per se uma qualidade, mas apelaria e significaria per aliud uma substância, contribuindo desse modo para a elucidação da divergência em questão.




  No estudo aqui proposto, defenderei que a apelação é no De grammatico concebida como uma noção básica a partir da qual se pode fixar a significação dos termos denominativos. Para tanto, argumentarei que o referido tipo de termo significa per aliud o que ele apela e significa per se aquilo que no contexto da significação da sentença correspondente se predica do que ele apela. Antes, porém, exporei como Anselmo caracteriza a significação de uma sentença. Em seguida, evidenciarei a natureza pragmático-referencial da noção anselmiana de apelação.




  A significação das sentenças no De grammatico




  Ao comentar no prefácio do De veritate que o De grammatico “não seria inútil aos que se iniciam na dialética”,3 Anselmo enfatiza seu caráter pedagógico como uma introdução à lógica.4 Aliás, é justamente sob essa perspectiva que ele esclarece na primeira parte de tal obra que a validade de um argumento não depende da forma gramatical das sentenças que o constituem, mas da significação que delas se extrai quando suas condições de verdade são determinadas.




  Valendo-se das sentenças “Todo homem pode ser inteligido como homem sem gramática” e “Nenhum gramático pode ser inteligido como gramático sem gramática”, Anselmo afirma, com base no que deve ser o caso para que cada uma delas seja verdadeira, que a primeira significa “O ser do homem não requer gramática” e que a segunda significa “O ser do gramático requer gramática”. Subsequentemente, ele evidencia que apesar de nenhuma conclusão se seguir do par de sentenças “Todo homem pode ser inteligido como homem sem gramática e nenhum gramático pode ser inteligido como gramático sem gramática”, é possível derivar “O ser do gramático não é o ser do homem” da conjunção das significações de tais sentenças, “O ser do homem não requer gramática e o ser do gramático requer gramática”,5 o que confirmaria sua tese de que




  o termo comum de um silogismo não tem de ocorrer tanto na elocução, quanto no pensamento. Pois assim como nada se conclui, se ele é comum no proferimento, mas não o é no entendimento, não há objeção se ele é comum no intelecto, mas não o é na elocução. Sem dúvida, o que une um silogismo é o pensamento e não as palavras.6




  Portanto, verifica-se que, segundo Anselmo, a especificação das condições necessárias para a verdade de uma sentença fornece a sua significação, dissociando-a da respectiva forma gramatical, e permite o estabelecimento da validade do argumento em que ela eventualmente se encontra.




  A noção anselmiana de apelação




  Anselmo chama de apelativo “o nome de qualquer coisa que em conformidade com o uso da linguagem seja por ele apelada”.7 Não obstante a circularidade e a falta de clareza dessa descrição, o fato de Anselmo afirmar que ‘homem’ apela homem indicaria que, para ele, um termo t apela um objeto x se e somente se t é habitualmente usado para designar x.8 Contrapõe-se a tal hipótese, no entanto, outra afirmação presente no De grammatico, em que se relata que em um lugar exclusivamente ocupado por um cavalo branco e um boi preto, ‘branco’ não apela a brancura, mas o cavalo, evidenciando assim que um termo nem sempre apela algo regularmente designado por ele.9 Logo, é lícito depreender do que acima foi exposto que Anselmo admite não uma, mas duas formas de determinar a apelação de um termo. A mais simples requer um locutor que se vale de um termo para fazer referência a um objeto, ao passo que a restante exige um locutor que recorre a um termo para fazer referência a um objeto relacionado de maneira circunstancial a outro objeto usualmente nomeado por ele. Em suma,




  t apela x se e somente se (i) t é usado por a para designar x ou (ii) se t é habitualmente usado por a para designar y e y está contextualmente associado a x, então t é usado por a para designar x




  onde t representa um termo, x e y expressam objetos e a denota um locutor.




  A significação dos termos denominativos




  Segundo Anselmo, termos são sinais linguísticos.10 Obviamente, ele assim os caracteriza em virtude da sua capacidade de significar algo. Beneficiado pelas observações de Aristóteles e Agostinho sobre a natureza dos sinais,11 Anselmo sustenta que um termo significa determinado objeto na medida em que constitui uma intelecção de tal objeto. Logo, pode-se com segurança dizer que a significação é por ele concebida como uma propriedade psicológico-causal dos termos.12




  No De grammatico, Anselmo trata especificamente da significação dos termos denominativos. De modo geral, a denominação é descrita como um fenômeno linguístico que ocorre quando um termo deriva de outro e ambos designam objetos distintos.13 Para elucidar tal fenômeno e estabelecer de que modo um termo denominativo relaciona-se tanto com o objeto que ele designa quanto com o objeto designado pelo termo do qual ele deriva, Anselmo avalia o comportamento semântico de ‘gramático’. Basicamente, termos denominativos como ‘gramático’ designam uma substância, mas derivam de termos que, assim como ‘gramática’, designam uma qualidade. Portanto, o que importa para ele no presente contexto é determinar se ‘gramático’ significa uma substância ou uma qualidade. Conforme já foi aqui observado, Anselmo responde a essa questão articulando os conceitos de apelação, significação per se e significação per aliud. Eis como ele resume a sua solução:




  Na verdade, ‘gramático’ não significa o homem e a gramática como uma unidade, mas significa per se a gramática e per aliud o homem. Ainda que o termo [‘gramático’] apele o homem, não se diz propriamente que ele o signifique e embora signifique a gramática, ele, porém, não a apela.14




  A julgar pelo que declara Anselmo na referida passagem, ‘gramático’ significa per se a gramática justamente por ser ela predicada do homem, mas também significa per aliud o homem na medida em que a gramática dele se predica. Pois bem, como ‘gramático’ apela o homem e a fixação de ambos os tipos de significação depende de tal apelação, é legítimo afirmar que termos denominativos significam per se aquilo que se predica do que eles apelam e per aliud o que eles apelam. Formalmente,




  (i) td significa per se x somente se td apela y e x é predicado de y




  (ii) td significa per aliud x somente se td apela x




  onde x e y expressam objetos e td representa um termo denominativo.




  De fato, a prioridade da apelação dos termos em relação a sua significação reflete uma ideia tacitamente defendida por Anselmo de que a aptidão de um termo para constituir a intelecção de um objeto supõe a determinação da maneira como ele é empregado para fazer referência a esse objeto.15 Em outras palavras, um termo só leva uma pessoa a pensar em determinado objeto se ela já sabe como usá-lo para designar tal objeto.




  Enfim, cumpre ainda salientar que o papel da apelação no estabelecimento da significação dos termos também pode ser confirmado por uma passagem do De grammatico, onde Anselmo esclarece como o termo denominativo ‘branco’ pode significar per se a brancura e ainda apelar e significar per aliud um cavalo. De acordo com ele,




  antes mesmo de saber que o cavalo é branco, o nome ‘cavalo’ para mim significa per se e não per aliud a substância do cavalo. O nome ‘branco’, porém, não significa per se a substância do cavalo, mas per aliud, isto é, pelo fato de eu saber que o cavalo é branco. Com efeito, dado que o nome ‘branco’ não significa nada mais do que a expressão ‘possuidor de brancura’, segue-se que, para mim, essa expressão, assim como o nome ‘branco’, constitui per se a intelecção da brancura e não do possuidor de brancura. Ora, eu sei que a brancura está no cavalo e sei disso não por meio do nome ‘branco’, mas por intermédio de outra coisa, a saber, a visão. Logo, uma vez inteligida a brancura por meio de tal nome, intelijo o cavalo através do conhecimento de que a brancura está no cavalo, isto é, por intermédio de outra coisa distinta do nome ‘branco’, que, todavia, apela o cavalo.16




  Sem dúvida, uma leitura acurada desse texto revela que Anselmo se vale do que os termos ‘branco’ e ‘brancura’ apelam, além do que a sentença ‘o cavalo é branco’ significa, para, com base nisso, determinar em três etapas a significação de ‘branco’. De início, ele evidencia que ‘branco’ apela um cavalo em ‘o cavalo é branco’. Subsequentemente, Anselmo explicita a significação de ‘o cavalo é branco’ e detecta a apelação de ‘brancura’. Para tanto, ele substitui ‘branco’ em ‘o cavalo é branco’ por sua definição, isto é, ‘possuidor de brancura’, obtendo assim ‘o cavalo é possuidor de brancura’. Visto que termos não denominativos como ‘brancura’ apelam a natureza comum por eles significada,17 segue-se que ‘brancura’ apela a brancura. Por fim, Anselmo estabelece o que ‘branco’ significa. Recorrendo aos seus próprios critérios de significação, ele sustenta que se ‘branco’ apela o cavalo e um termo significa per aliud o que ele apela, então ‘branco’ significa per aliud o cavalo. De modo análogo, ele atesta que se ‘branco’ apela o cavalo e ‘brancura’ apela a brancura, então, dado que um termo significa per se o que na significação da respectiva sentença se predica do que ele apela, ‘branco’ significa per se a brancura.




  Conclusão




  Ao longo do presente estudo, espero ter mostrado que Anselmo define a apelação em termos pragmático-referenciais e dela se vale para, com base na distinção entre a forma gramatical de uma sentença e a sua significação, determinar o que um termo denominativo significa. Conforme argumentei na seção anterior, Anselmo fixa de maneira gradual a significação dos termos denominativos. Após estabelecer a apelação do termo em questão, ele expõe a significação da sentença que encerra esse termo, substituindo-o por sua definição, e identifica o que o termo abstrato dessa definição apela. Em seguida, Anselmo se vale de tais apelações para, com base nos critérios de significação por ele propostos, concluir que o termo denominativo significa per aliud o que ele apela e per se o que na significação da sentença correspondente se predica do que ele apela.
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